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 ⁄ CONJUNTURA

Arrecadação federal cresce 8,26% em abril
Soma alcançou R$ 228,87 bilhões no mês passado, o que representa o maior valor para meses de abril desde 1995 

A arrecadação da União com 
impostos e outras receitas teve 
leve alta, alcançando R$ 228,87 
bilhões em abril, segundo dados 
divulgados ontem pela Receita 
Federal. O resultado representa 
aumento real de 8,26%, ou seja, 
descontada a inflação, em valo-
res corrigidos pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), em comparação com abril 
de 2023.

É o maior valor para meses 
de abril desde 1995, início da sé-
rie histórica. Também é o melhor 
desempenho arrecadatório para o 
acumulado de janeiro a abril de 
2024. No período, a arrecadação 
alcançou o valor de R$ 886,64 bi-
lhões, representando um acrésci-
mo pelo IPCA de 8,33%. Quanto às 
receitas administradas pelo órgão, 
o valor arrecadado no mês pas-
sado ficou em R$ 213,30 bilhões, 
representando acréscimo real de 
9,08%.

Os resultados foram influen-
ciados positivamente pelas va-
riáveis macroeconômicas, re-
sultado do comportamento da 
atividade produtiva, pela tributa-
ção dos fundos exclusivos e pelo 
retorno da tributação do Progra-
ma de Integração Social/Contri-

buição para Financiamento da 
Seguridade Social (PIS/Cofins) so-
bre combustíveis.

Contribuindo para melhorar 
a arrecadação, em abril, houve 
recolhimento extra de R$ 120 mi-
lhões do Imposto de Renda Reti-
do na Fonte (IRRF) - Rendimentos 
de Capital, referente à tributação 
de fundos exclusivos, o que não 
ocorreu no mesmo mês de 2023. A 
lei que muda o Imposto de Renda 
incidente sobre fundos de inves-
timentos fechados e sobre a ren-
da obtida no exterior por meio de 
offshores foi sancionada em de-
zembro do ano passado.

Mesmo com a receita extra, 
em abril, a arrecadação do IRRF-
-Rendimento de Capital teve que-
da de 3,62% em relação a abril de 
2023, alcançando R$ 8,41 bilhões. 
O resultado é explicado, princi-
palmente, pelas quedas nomi-
nais de 4,45% na arrecadação do 
item Aplicações de Renda Fixa e 
de 6,79% na arrecadação do item 
Fundos de Renda Fixa.

Por outro lado, no acumula-
do do ano, o IRRF-Rendimento de 
Capital apresentou arrecadação de 
R$ 44,43 bilhões, crescimento real 
de 29,24%. O desempenho, nesse 
caso, pode ser explicado pela ar-
recadação de R$ 11,3 bilhões de ja-
neiro a abril, decorrentes da tribu-

tação dos fundos exclusivos.
Já a reoneração das alíquotas 

do Programa de Integração Social/
Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público (PIS/
Pasep) sobre combustíveis contri-
buiu para evitar a perda de arre-
cadação. Em abril de 2023, a deso-
neração com esses tributos havia 
sido de R$ 3 bilhões.

“Sem considerar os pagamen-
tos atípicos, haveria crescimento 
real de 5,38% na arrecadação do 
quadrimestre e de 7,38% na arre-
cadação do mês de abril”, infor-
mou a Receita Federal.

Também foram destaque da 
arrecadação de abril o PIS/Pa-
sep e a Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade So-
cial (Cofins), que apresentaram, 
no conjunto, uma arrecadação 
de R$ 44,30 bilhões no mês pas-
sado, representando crescimento 
real de 23,38%. O desempenho é 
explicado, principalmente, pelo 
acréscimo da arrecadação relati-
va ao setor de combustíveis, ten-
do em vista o fim das desonera-
ções e alterações nas bases de 
cálculo dessas contribuições, da 
exclusão do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) da base de cálculo dos cré-
ditos dessas contribuições, além 
da redução de 14% no montante 

Resultado foi influenciado pela volta do PIS/Cofins sobre combustíveis
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das compensações.
No acumulado do ano, o PIS/

Pasep e a Cofins arrecadaram R$ 
169,31 bilhões, aumento real de 
19,77%. O resultado decorre, prin-
cipalmente, do aumento real de 
3,29% no volume de vendas do 
comércio e de 0,52% no volume de 
serviços entre dezembro de 2023 
e março de 2024 (fator gerador da 
arrecadação do período), em rela-
ção ao período entre dezembro de 
2022 e março de 2023. A retoma-
da da tributação sobre os combus-
tíveis também contribuiu para o 
resultado, já que a base se encon-
trava desonerada no ano anterior.

A Receita Previdenciária teve 

aumento real de 6,15%, chegando 
a R$ 52,79 bilhões, desempenho 
que é explicado pelo crescimen-
to real de 5,11% da massa salarial. 
Além disso, houve crescimento de 
18% no montante das compensa-
ções tributárias com débitos de 
receita previdenciária em relação 
a abril de 2023. No período de ja-
neiro a abril, a Receita Previden-
ciária arrecadou R$ 211,33 bilhões, 
com crescimento real de 6,73%. O 
resultado se deve ao crescimento 
real de 5,48% da massa salarial, 
além do aumento de 15% no mon-
tante das compensações tributá-
rias com débitos de receita previ-
denciária no período.

 ⁄ CRÉDITO

Prazo de adesão ao Desenrola 
Brasil não será prorrogado

O Ministério da Fazenda 
informou que a que prorroga-
ção da Medida Provisória (MP) 
1.211/2024 que “altera a Lei 
nº 14.690, de 3 de outubro de 
2023, para prorrogar a dura-
ção do Programa Emergencial 
de Renegociação de Dívidas de 
Pessoas Físicas Inadimplen-
tes - Desenrola Brasil - Faixa 
1”, por 60 dias não significa a 
prorrogação do programa.

Segundo nota divulgada 
pela pasta a decisão do Con-
gresso Nacional é “um proce-
dimento padrão”: “a prorroga-
ção automática da vigência da 
MP não altera a data de encer-
ramento do programa, que foi 
fixada em lei”.

Dessa forma o prazo para 
adesão de pessoas físicas com 
renda de até dois salários mí-

nimos ou inscritas no Cadas-
tro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), que tenham dívi-
das de até R$ 20 mil, encerrou 
na segunda-feira.

De acordo com a Secre-
taria de Comunicação do go-
verno federal, 15 milhões de 
pessoas da faixa 1 foram be-
neficiadas pelo programa, 
somando R$ 52 bilhões em 
dívidas. Os inadimplentes 
negativados entre janeiro de 
2019 e dezembro de 2022 ti-
veram acesso a descontos mé-
dios de 83%.

O programa permitiu que 
o saldo negociado seja quita-
do sem entrada e em até 60 
parcelas. Também é possí-
vel reunir mais de uma dívi-
da com diferentes credores 
em um único lado devedor 
para negociação.

 ⁄ TRIBUTOS

Deputado quer prorrogar Perse no Estado até 2029

O deputado federal Alceu Mo-
reira (MDB-RS) apresentou um pro-
jeto de lei que prevê a ampliação 
do número de setores da economia 
gaúcha beneficiados pelo Progra-
ma Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (Perse) e também 
estende a concessão dos benefícios 
no Rio Grande do Sul até 2029. 

O parlamentar afirma que as 
empresas locais precisarão de in-
centivos tributários - isenção de 
impostos federais, nesse caso - 
para se recuperar do estrago cau-
sado pelas enchentes que atingi-
ram o Estado.

O Perse foi criado em 2021, 
durante a pandemia de Covid-19, 
para socorrer empresas do setor 
de eventos que tiveram suas ativi-
dades afetadas pela quarentena. O 
Ministério da Fazenda tentou aca-
bar com o programa neste ano, 
como parte de um esforço para 
aumentar a arrecadação federal 
e, com isso, tentar zerar o rombo 
nas contas públicas. No entanto, a 

Câmara e o Senado decidiram, em 
vez disso, limitar os benefícios.

Pela proposta aprovada no 
Congresso no fim de abril e ainda 
pendente de sanção do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, são 30 as 
atividades beneficiadas pelo Perse. 
No projeto protocolado na Câmara 
por Alceu, esse número aumen-
taria para 44 no Rio Grande do 
Sul, como na concepção original 
do programa.

O texto que passou no Legisla-
tivo também estabeleceu o fim do 
Perse em 2027. A proposta do de-
putado do MDB, por sua vez, pro-
põe duração de 60 meses para os 
incentivos às empresas gaúchas, 
ou seja, até 2029.

“Os impactos econômicos da 
interrupção do setor de turismo 
por um período indeterminado, 
enquanto ocorrerem os esforços 
de reconstrução do Estado, resulta-
rão em perdas imensuráveis, para 
a economia, para toda a cadeia 
produtiva associada, às famílias 
de gaúchos e gaúchas que depen-
dem do turismo para se sustentar 

e o Estado como um todo turismo, 
cultura, eventos, shopping centers, 
restaurantes e bares”, justifica o 
emedebista no projeto.

O parlamentar propõe am-
pliar o número de setores bene-
ficiados para incluir atividades 
econômicas que giram em torno 
do turismo, como os shoppings 
centers e o transporte de passa-
geiros. Alceu argumenta que os 
shoppings, por exemplo, “vêm se 
tornando cada vez mais um am-
biente de diversão, entretenimen-
to, cultura e socialização”, o que 
justificaria a inclusão na benesse 
ao setor de eventos.

O projeto aprovado no Con-
gresso em abril, que reduziu os 
benefícios do Perse no País como 
um todo, determina um limite de 
renúncia fiscal do governo com 
o programa de R$ 15 bilhões até 
o fim de 2026. Caso esse teto seja 
atingido, o texto prevê que os in-
centivos sejam encerrados antes 
do tempo. Segundo Alceu, a am-
pliação do Perse no RS estaria den-
tro desse montante máximo.


